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EMENTA

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 Altera o Sistema Tributário Nacional e

dá outras providências. As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos termos

do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: Art. 1º Os

artigos da Constituição a seguir enumerados passam a vigorar com as seguintes alterações: "Art. 37

.................................... .................................... XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por

servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na

forma da lei ou convênio. .................................... (NR) "Art. 52. .................................... ....................................

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus

componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e

dos Municípios. ...................................." (NR) "Art. 146. .................................... .................................... III -

.................................... .................................... d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as

microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso

do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a

que se refere o art. 239. Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito F

ederal e dos Municípios, observado que: I - será opcional para o contribuinte; II - poderão ser estabelecidas

condições de enquadramento diferenciadas por Estado; III - o recolhimento será unificado e centralizado e a

distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada

qualquer retenção ou condicionamento; IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser

compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes." (NR) "Art. 146-A.

Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir

desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de

igual objetivo." "Art. 149. .................................... .................................... § 2º ....................................

.................................... II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;

...................................." (NR) "Art. 150. .................................... .................................... III -

.................................... .................................... c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido

publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; .................................... § 1º A

vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a

vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à

fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. ...................................." (NR)

"Art. 153. .................................... .................................... § 3º .................................... .................................... IV

- terá reduzi do seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da

lei. § 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma

a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas; II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais,

definidas em lei, quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel; III - será fiscalizado e

cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto

ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. ...................................."(NR) "Art. 155. ....................................



....................


